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Resumo:
Este ensaio teve propósito debater as contribuições da economia comporta-
mental e, em especial, dos resultados decorrentes da aplicação do jogo do
bem público, para a promoção da sustentabilidade. Em meio aos movimentos
internacionais para a preservação do meio ambiente, partiu-se da premissa de
que, em primeira instância, são as decisões individuais e seus desdobramen-
tos que podem fazer a diferença. Abordaram-se, então, os dilemas individu-
ais do referido jogo, e os incentivos que o free rider potencialmente se depa-
ra, especialmente quanto à possibilidade de usufruir do bem público a partir
das contribuições alheias. Reconhecendo alguns resultados que poderiam ini-
bir o comportamento egoístico, são apresentadas as suas interfaces com a
preservação do meio ambiente. 
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INTRODUÇÃO
A sustentabilidade e a preservação ambiental consistem em temas cujo debate tem ocorrido em diversas
áreas do conhecimento, tais como a engenharia (Han et al., 2014), a gestão (ENGERT et al., 2016), a econo-
mia (CARDENAS; CARPENTER, 2006), a filosofia da ciência (ZIEGLER.; OTT, 2011), as políticas públi-
cas (ROBERT; BROMAN, 2017) dentre outras. Reconhece-se a relevância do assunto, sobretudo, quando se
avalia a degradação ambiental, o crescimento populacional, as questões relacionadas ao aquecimento global
e a busca de alternativas que assegurem condições de vida razoáveis às futuras gerações.
 Nesse contexto, mobilizações de países e organismos internacionais têm sistematicamente ocorrido no
sentido de promover reflexões sobre a preservação ambiental, como a RIO + 20 e a COP 21. Pode-se citar,
ainda, alguns documentos emblemáticos sobre tais reflexões, como o “Our common future” (WCED, 1987).
 Não obstante as discussões internacionais a respeito do tema, se reconhece que os caminhos para a sus -
tentabilidade e a preservação ambiental iniciam-se em decisões e ações de âmbito coletivo e individual, ma -
terializadas em atitudes cooperativas com vistas a assegurar o bem-estar coletivo. Partindo dessa premissa,
este ensaio debate as decisões individuais e seus desdobramentos para a sustentabilidade sob a ótica da eco -
nomia comportamental, mais especificamente, a partir dos achados em jogos de bem público. Aborda-se o
meio ambiente enquanto bem público bem como carateriza-se o papel do free rider enquanto estereótipo do
comportamento egoístico, cujas ações reduzem o bem-estar comum. Na sequência, são apresentados alguns
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resultados, decorrentes das aplicações de jogos do bem público, cujas contribuições auxiliariam a inibir a ação
do free rider. São exploradas, então, as interfaces desses subsídios para a sustentabilidade. 
 Face ao exposto, o problema de pesquisa deste ensaio pode ser assim descrito: Como a economia compor-
tamental pode auxiliar na promoção da sustentabilidade? 
SUSTENTABILIDADE, O BEM PÚBLICO E OS RECURSOS COMUNS
A preservação do meio ambiente e a sustentabilidade podem ser consideradas dilemas sociais (SOEST,
STOOP, VYRASTEKOVA, 2016): todos os envolvidos estariam em situação melhor se cooperassem com vis-
tas a preservar o meio ambiente. Contudo, se todos assim o fizerem, outro agente estará em posição ainda me-
lhor apropriando-se dos esforços alheios, visando exclusivamente o bem estar individual (ANDREONI,1988).
No contexto da sustentabilidade, o número de agentes envolvidos em problemas ambientais e de compartilha-
mento de recursos naturais é considerado elevado, e alguns jogos experimentais foram desenvolvidos a fim de
discutir a relevância da literatura econômica comportamental diante de problemas ambientais e de comparti -
lhamento de recursos.
 Dentre os jogos experimentais, destacam-se o jogo do compartilhamento de recursos comuns (Common
Pool Resource Game) e o jogo do bem público (Public Goods Game). Enquanto o primeiro avalia as apropria-
ções/usufrutos de recursos em funções não lineares, o segundo avalia as contribuições e os ganhos em funções
lineares. O presente ensaio discutirá exclusivamente as contribuições do jogo do bem público para a promoção
da sustentabilidade. As sessões subsequentes apresentam os subsídios para este propósito. 
ECONOMIA COMPORTAMENTAL E O JOGO DO BEM PÚBLICO
Uma das vertentes da economia que maior crescimento tem apresentado nas últimas décadas é a economia
comportamental (WEBER; DAWES, 2005; THALER, 2017), a qual abrange – nos pilares da ciência econômi-
ca – contribuições advindas de outras áreas do conhecimento, tais como as ciências sociais e a psicologia. Para
Weber e Dawes (2005), um aspecto chave da economia comportamental é que se trata de uma área de pesquisa
que considera vertentes de outras áreas do conhecimento, mas foca-se em explicá-las dentro do campo da eco-
nomia. Assim, objetiva-se melhorar – a partir desta abordagem – a capacidade de descrição e explicação de al-
guns fenômenos econômicos, sobretudo as decisões individuais dos agentes.
Como principal método para coleta de dados neste campo de estudo, destacam-se os experimentos e, em
especial, aqueles denominados de jogos econômicos comportamentais (CROSON, 2005). Cardenas e Carpen-
ter (2006) os classificam em quatro tipos: (I) experimentos que mensuram a propensão a cooperar em dilemas
sociais; (II) aqueles que mensuram a confiança e reciprocidade; (III) aqueles que mensuram o impacto da justi -
ça e altruísmo; (IV) aqueles que indicam a propensão a riscos e preferências. Para o atendimento do objetivo
deste ensaio, restringir-se-á à análise dos experimentos que mensuram a propensão a cooperar, especificamente
o jogo do bem público. 
Segundo Pindick e Rubinfield (2009) e Vasconcellos (2014) o bem público possui duas características: a
não exclusão e a não rivalidade. Pela não exclusão, entende-se que não é possível afastar os agentes econômi -
cos de sua utilização, mesmo que o indivíduo não contribua, ele não pode ser excluído de um bem ou serviço
público. Como exemplo, pode-se citar a defesa nacional. A não rivalidade refere-se à possibilidade de os indi-
víduos usufruírem dos bens públicos sem alterar o valor da utilização do mesmo. A iluminação pública repre-
senta um exemplo clássico desta propriedade. Alguns autores se referem ao meio ambiente como “bem de inte-
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resse público” (FONTENELLE, 1999), cabendo ao poder público e à coletividade o dever de preservar, de -
fender e fazer o uso consciente (THOMAZI, 2005).
O jogo do bem público, enquanto conceito, consiste em um experimento no qual os agentes (jogadores)
recebem determinada quantia monetária, podendo contribuir com o propósito de manter o bem púbico ou to-
mar o dinheiro para si (em vantagem própria), sendo que nenhum agente pode ser excluído de desfrutar dos
benefícios que o bem público oferece. A quantia doada é usualmente dobrada (ou multiplicada por outro índi-
ce preestabelecido) e redistribuída igualitariamente a todos os jogadores, independente da contribuição indi-
vidual. O jogo pressupõe a existência de um dilema ao indivíduo ou grupo, com a possibilidade de contribuir
ou não contribuir e fazer uso do bem público (SOEST, STOOP, VYRASTEKOVA, 2016). 
Os benefícios derivados do jogo representam uma função linear da contribuição dos sujeitos e, portanto,
os retornos agregados são maximizados se cada sujeito investe todo o seu patrimônio no bem público, de
modo que o valor contribuído para a conta pública representa uma medida da cooperatividade voluntária do
participante  (CARDENAS,  CARPENTER,  2006;  DUFWENBERG,  GÄCHTER,  HENNIG-SCHMIDT,
2011). No entanto, a estratégia de maximização de recompensa própria neste jogo é embolsar o dinheiro dis -
ponibilizado, independente da quantia contribuída pelos outros membros do grupo (ANDREONI, 1988; SO-
EST, STOOP, VYRASTEKOVA, 2016). Este comportamento adotado por um sujeito para maximizar a utili-
zação  do  bem  público  sem  contribuir  para  a  provisão  do  mesmo  é  reconhecido  como  free  riding
(ANDREONI, 1988). 
O comportamento do free rider, da perspectiva econômica neoclássica, deriva do pressuposto de egoís-
mo do agente, da busca pela maximização dos ganhos individuais e imediatos, mesmo que em detrimento
dos demais (ANDREONI, 1988). Sob a ótica da teoria dos jogos, tal conduta – aproveitar-se dos benefícios
decorrentes das doações alheias e não contribuir ao bem público – consiste na estratégia dominante, única
para a situação de equilíbrio de Nash (MASKIN, 2011). 
 Em geral, pesquisas experimentais sobre jogos de bens públicos denotam que as contribuições são rela -
tivamente altas em jogos de uma rodada (one-shot: 40% -60% do valor para doação) e são reduzidas ao lon-
go do tempo em jogos com repetições (SOEST, STOOP, VYRASTEKOVA, 2016; WEIMANN, 1994). Este
declínio, no transcorrer das rodadas, deve-se às preferências sociais, efeitos de aprendizagem (a partir do
efeito de tentativa e erro), considerações estratégicas (ANDREONI, 1988) além do próprio desejo de benefi -
ciar-se individualmente, mesmo que em detrimento das contribuições alheias (SOEST, STOOP, VYRAS-
TEKOVA, 2016). 
 A hipótese de aprendizagem do free rider explica os declínios na contribuição observando que os sujei-
tos podem não entender imediatamente os incentivos do jogo, mas à medida que as repetições ocorrem, reco-
nhecem a estratégia dominante, adotando o comportamento free rider – uns mais rapidamente do que outros,
ou seja, percebem as possibilidades de ganho sobre as contribuições alheias.
 A hipótese do comportamento estratégico decorre do pressuposto de que o jogador acredita que os de-
mais apropriar-se-ão dos recursos em benefício próprio tão logo reconheçam a estratégia dominante do jogo.
Assim sendo, o jogador reduz (ou mesmo interrompe) suas contribuições ao bem público, apropriando-se
desse montante e – concomitantemente – usufruindo do bem, na expectativa que os demais assim o farão. 
A figura 1 a seguir sintetiza alguns resultados de experimentos, sob a perspectiva da ação do free rider. 
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Figura 1: Considerações sobre o comportamento do free rider
Temas de tratamento dos experimentos Considerações para o estudo Autores
O papel do anonimato 
Comportamento free rider mais frequente 




A reputação do(s) parceiro(s)
O comportamento free rider ocorre quando as
decisões são tomadas em proximidade a outro 
reconhecido free rider.
Milinsk et al. (2002); 
Cardenas e Ostrom (2004); 
Robert e Broman, (2017); 
Boosey (2017)
Mecanismos de feedback 
Mecanismos de feedback coletivos não 
impediam o comportamento free riding, apenas 
os feedbacks individuais.
Cox e Stoddard (2015)
A quantidade de interações/rodadas 
Quanto maior o número de rodadas em um 
jogo, maiores são as chances do comportamento
free riding surgir.
Kreps et. al., (1982); 
Davis; Holt, (1993); 
Weimann (1994)
A presença de mecanismos de punição 
Mecanismos de punição não monetários, ou 
punições reconhecidas como pequenas não 
inibem o comportamento free riding.
Masclet et al. (2003); 
Hermann et al., (2008); 
Balliet; Mulder; Van Lange,
(2011); Lin; Liu (2016)
A presença de mecanismos de recompensa 
Recompensas pequenas, ou recompensas 
coletivas (em vez de individuais) não inibem o 
comportamento free riding.
Fehr; Gachter (2000); 
Walker e Halloran (2004); 
Travers et al. (2011); 
Balliet; Mulder; Van Lange,
(2011) Narloch; Pascual; 
Drucker (2012)
A percepção que as partes possuem a respeito
do tratamento recebido, quanto a justiça e
reciprocidade 
A mera percepção de tratamento injusto ou 




(2011); Houser et al. (2012)
O conhecimento acerca dos esforços e das
contribuições da outra parte 
A mera percepção de que os demais 
jogadores não contribuem estimula o 
comportamento free riding.
Cardenas; Ostrom 
(2004); Bag; Roy (2011); 
Fosgaard et al., (2014)
As normais sociais
A presença de normas sociais comuns 
desestimula o comportamento free riding.
Reuben; Riedl (2009)
Os ganhos dos outros
Os seus ganhos dos parceiros também podem 




O pessimismo em relação ao comportamento 




Comunicação face a face
A comunicação face a face entre os membros 
desestimula o comportamento free riding.
Ostrom (2010)
Fonte: Elaborado com base na revisão da literatura
 A respeito do comportamento do free rider, cabe destacar ainda o trabalho de Croson (2007), a qual exa-
minou os fatores que motivam os indivíduos a contribuírem voluntariamente em situações de dilema social. A
autora utilizou experimentos para testar as teorias de comprometimento, de altruísmo e reciprocidade. 
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Dentre os resultados, destacam-se a correlação forte e significativa entre a contribuição de um indivíduo
e sua crença sobre as contribuições de outras pessoas em seu grupo, bem como entre a contribuição de um
indivíduo e as contribuições reais dos outros membros de seu grupo. Além da prevalência da recipricidade
sobre as demais teorias testadas, cabe discutir as implicações do resultado sobre a postura do free rider:
Quando os indivíduos se importam apenas com seus próprios resultados, a contribuição de um indivíduo (ou
a não contribuição) é independente das contribuições dos demais jogadores do grupo. Se o free-rider sempre
contribuirá com zero para o bem público, não haverá correlação entre o que um indivíduo contribui e a forma
como os outros de seu grupo agem, tal como sugere a teoria neoclássica (PINDICK; RUBINFIELD 2009). 
Assim sendo, a questão da recipriciadade e do comportamento dos demais jogadores, bem como a per-
cepção acerca desta postura (CROSON, 2007; BAG; ROY, 2011; FOSGAARD et al., 2014; CARTWRIGHT;
STEPANOVA, 2017) trazem consigo várias sugestões sobre a escolha de cooperar para preservar o bem pú-
blico ou apropriar-se desses recursos. Tal constatação, em conjunto com as demais citadas na figura 1, podem
contribuir para instigar o comportamento cooperativo com vistas à conservação dos bens públicos e, em es-
pecial, do meio ambiente. 
IMPLICAÇÕES PARA A SUSTENTABILIDADE
No contexto do presente ensaio, voltado à esfera da sustentabilidade e preservação ambiental, a opção
por não explorar recursos provenientes do meio ambiente ou contribuir para preservá-los, consistem em dile -
mas, sendo que o dilema do bem público possui forte interface com os desafios da sociedade atual, uma vez
que definirá a disponibilidade de recursos para as gerações futuras (DU; WU; WANG, 2016). Segundo estes
autores:
These resources include fossil power, groundwater basins and atmosphere. Obviously, the
overexploitation of resources today has a high cost on the welfare of future generations. Be-
nefitting future generations is important to the survival of genes, families, organizations,
nations and the global ecosystem. Yet it is challenging, as it requires that individuals in this
generation limit themselves in using those resources and make sacrifices today (p.1435).
Lozano (2007) argumenta que é necessário deslocar-se do comportamento individualista/egoísta para o
comportamento colaborativo,  ressalvando: “individualistic behaviors would not pose a problem if (1) the
population of Homo Oeconomicus were small and stable, (2) world resources were infinite or (3) all the re-
sources of the world were allocated by perfect markets” (LOZANO, 2007, p. 371). Robert e Broman (2017),
por sua vez, defendem que parte das ações voltadas à sustentabilidade não é levada adiante em virtude da de-
pendência de ações coletivas. Isso incentivou os tomadores de decisão a ceder este tema exclusivamente à
formulação de políticas públicas. 
 Muitas organizações, sobretudo seus líderes, falham ao não compreenderem a magnitude do desafio co-
letivo. Nesse contexto, a tensão entre a responsabilidade pelos recursos comuns (a exemplo do meio ambien-
te) e a percepção de benefício próprio em curto prazo faz com que organizações negligenciem a responsabili -
dade em desenvolver  iniciativas  voltadas  à  sustentabilidade (ROBERT; BROMAN, 2017).  Tal  como no
“dilema do prisioneiro” e no “jogo do bem público” questiona-se se a confiança (e a consequente expectativa
positiva no comportamento dos demais) não poderia alterar decisões egoísticas e voltadas ao curto prazo. Os
autores sugerem o seguinte questionamento: “How can we, in our organization, trust that others will follow
our ethical example? If they do not, we will lose” (ROBERT; BROMAN, 2017, p.2).
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 Na descrença do esforço individual em prol da sustentabilidade e preservação ambiental, em função de
não acreditar nos benefícios futuros comuns, tanto organizações quanto os indivíduos não adotam comporta-
mentos sustentáveis, transfere-se tal responsabilidade exclusivamente à esfera das políticas públicas, as quais
cercearão a exploração de recursos ambientais comuns ou farão com que os beneficiários paguem forçosamen-
te para sua preservação. Apontamentos dessa natureza reforçam a concepção pessimista sobre a preservação de
recursos para as gerações futuras. 
 É neste cenário que as contribuições dos jogos econômicos comportamentais podem auxiliar a identificar
fatores que inibam/atenuem o comportamento free rider. Dentre os achados da literatura econômica comporta-
mental, sugerem-se cinco potenciais interfaces com o panorama supradescrito:
1. A relevância da reputação dos agentes: se a decisão dos indivíduos pode ser influenciada pelo comporta-
mento em pró da sustentabilidade dos demais, sobretudo daqueles com reputação já consolidada, cabe tanto
aos indivíduos quanto às organizações engajarem-se de modo a interferir nas decisões de contribuição/preser-
vação ao meio ambiente (MILINSK et al. 2002; CARDENAS; OSTROM; 2004; ROBERT e BROMAN, 2017;
BOOSEY, 2017);
2. Os feedbacks e a comunicação face a face: se os feedbacks individuais, especialmente aqueles faces a
face, inibem o comportamento free rider, cabe aos indivíduos fazerem uso deste mecanismo com colegas de
seu meio, a fim de desestimular ações egoísticas em detrimento da preservação ambiental (CARDENAS; OS-
TROM, 2004; OSTROM, 2010; COX; STODDARD, 2015);
3. O reconhecimento dos esforços alheios: tal como a reputação, o reconhecimento que os indivíduos pos-
suem acerca dos esforços de outros e das próprias organizações em benefício do meio ambiente podem alterar
as decisões dos agentes. Destaca-se o papel das ações de comunicação das organizações, seja por intermédio
de iniciativas isoladas, ou pelos seus relatórios de sustentabilidade (CROSON, 2005; BAG; ROY, 2011; FOS-
GAARD et al. 2014);
4. Os incentivos financeiros: tanto os mecanismos de punição aplicados em função do comportamento free
rider (FEHR; GACHTER, 2000; HERMANN et al. 2008; BALLIET; MULDER; VAN LANGE, 2011), quanto
os mecanismos de recompensa aplicados ao comportamento cooperativo pela preservação do meio ambiente
(TRAVERS et al., 2011; NARLOCH; PASCUAL; DRUCKER, 2012), podem contribuir para assegurar a coo-
peração dos indivíduos com vistas a preservação de um bem público. Soma-se as contribuições da economia
comportamental, cerne deste ensaio, as diversas iniciativas de preservação por meio de pagamentos por servi -
ços ambientais a moradores rurais, ribeirinhos, fazendeiros e agricultores;
5. As normas sociais: se reconhece as influências do meio no comportamento dos indivíduos, de forma
que quando um conjunto de crenças e valores é compartilhado pelo grupo (REUBEN; RIEDL, 2009) os indiví-
duos tendem a adotar comportamentos menos egoísticos se as normas compartilhadas apontarem para tal dire-
ção.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este ensaio teve propósito debater as contribuições da economia comportamental e, em especial, dos re-
sultados decorrentes da aplicação do jogo do bem público, para a promoção da sustentabilidade. Em meio aos
movimentos internacionais para a preservação do meio ambiente, partiu-se da premissa de que, em primeira
instância, são as decisões individuais e seus desdobramentos que podem fazer a diferença. 
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Abordaram-se, então, os dilemas individuais do referido jogo, e os incentivos que o free rider potencial-
mente se depara. Reconhecendo alguns resultados que poderiam inibir o comportamento egoístico, são apre -
sentadas as suas interfaces – tais como a reputação do agente, as formas de comunicação, a presença de in -
centivos econômicos, a questão da reciprocidade e senso de justiça – com a preservação do meio ambiente.
Ressalva-se que não se esgotam, aqui, as possibilidades de inibição do free rider. Há outros tratamentos na
literatura econômica comportamental, os quais não foram contemplados no escopo deste trabalho. 
Como pesquisa futura, sugere-se dar continuidade à exploração dos subsídios desta vertente da econo-
mia para o estudo da sustentabilidade, uma vez que referem-se a campos de pesquisa ainda pouco integrados.
Como limitação, cabe apontar a escassa literatura nacional a respeito desse tema, de forma que particularida-
des do Brasil no tocante à preservação ambiental não foram consideradas neste manuscrito. 
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